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TERMO DE REFERÊNCIA

01 – DO PREÂMBULO
1.1 - Em razão do disposto no artigo 6º, inciso XXIII da Lei Federal nº. 14.133/21, e artigo 40º, incisos I ao XV, do Decreto
Municipal nº 6.171, de 10 de janeiro de 2024, cumpre-se apresentar o “Termo de Referência”, com objetivo de reunir
elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios para a montagem do
plano de licitação e aquisição a preços praticados no mercado.

02 – DO OBJETO
2.1 - Abertura de processo licitatório para contratação de clínica psiquiátrica ação de internação compulsória e do translado
da usuária A. R. N., residente na Rua Pedro de Paula Campos, nº 237, Bairro João Bedeschi, Barroso - MG, em
conformidade com o Ofício nº16/2026 e determinação judicial referente ao Procedimento Comum Cível nº 1000247-
36.2026.8.13.0059/MG, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e conforme especificações contidas
neste Termo de Referência.

03 – DA ENTIDADE JURÍDICA A SER CONTRATADA
3.1 - THIAGO PORTO MACHADO, inscrita no CNPJ sob o n° 38.543.802/0001-10, situada à Rua Wilson Falco Filho, n°
228, Santa Terezinha, Campos Altos, Cep: 38.970-000.

04 – DA VIGÊNCIA
4.1 - O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

05 – DA MOTIVAÇÃO, JUSTIFICATIVA ou DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
5.1 -A presente contratação justifica-se em razão da ação de internação compulsória e do translado da usuária A. R. N.,
residente na Rua Pedro de Paula Campos, nº 237, Bairro João Bedeschi, Barroso/MG. Foi determinado ao Município de
Barroso e ao Estado de Minas Gerais que solidariamente, adotem imediatamente as providências necessárias à internação
psiquiátrica compulsória da paciente acima A. R. N, em unidade de saúde ou hospital geral dotado de estrutura e equipe
multidisciplinar compatíveis com seu quadro clínico e psiquiátrico, preferencialmente integrante do Sistema Ùnico de
Saúde ou de sua rede conveniada, vedado o cumprimento da medida em comunidade terapêutica acolhedora, conforme o
Ofício nº16/2026 e a determinação judicial referente ao Procedimento Comum Cível nº 1000247-36.2026.8.13.0059/MG.
5.2- A paciente é acompanhada pelo CAPS desde 02/09/2021, conforme documentação impressa e anexa a este instrumento.
Diante da situação a referida paciente foi internada na FHEMIG no dia 21/11/2021, com alta no dia 03/12/2021. Ao longo do
acompanhamento em saúde mental, foram realizadas intervenções pela equipe do CAPS, incluindo abordagens individuais,
orientações, intervenções junto à família e/ou rede de apoio, busca ativa, bem como articulação com outros pontos da rede
de atenção, conforme relatório de avaliação médica do dia (15/09/2026), anexo.
5.3 -A indicação de internação justifica-se pela insuficiência dos recursos extra-hospitalares disponíveis, conforme descrito no
relatório de avaliação médica (anexo). A paciente apresenta emagrecida, com higiene pessoal prejudicada, peso de 37 kg e
altura de 1,55 m, correspondendo a um índice de massa corporal (IMC) de 15,4 kg/m², compatível com baixo peso. Consta,
ainda, histórico de uso frequente de crack, uso de cannabis e referência ao uso de outras substâncias psicoativas.
5.4 – A paciente apresenta transtorno por uso de cocaína, na forma de crack, em padrão grave, associado a prejuízo do juízo
de realidade. Diante do conjunto de condições clínicas e psicossociais descritas, foi indicada internação psiquiátrica para
avaliação clínica e psiquiátrica, manejo do transtorno relacionado ao uso de substâncias psicoativas, investigação e tratamento
do quadro psicótico, estabilização clínica e psicopatológica e redução dos riscos identificados, pelo período necessário,
mediante reavaliações clínica e psiquiátrica periódicas e exclusivamente enquanto subsistir indicação médica fundamentada.
5.5 -O estabelecimento deverá encaminhar a este JUIZO relatório circunstanciado da reavaliação até o 15° (décimo quinto)
dia contado da admissão , caso a internação ainda persista , esclarecendo a evolução do quadro, a manutentenção ou não dos
fundamentos que justificaram a medida e o planejamento do cuidado em ambiente extra-hospitalar. A alta deverá ser
precedida de avaliação médica fundamentada e comunicada imediatamente a este JUÍZO.
5.6 -Apesar das estratégias empregadas, não foi possível obter adesão sustentada ao tratamento, tampouco assegurar, no
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território, a continuidade das medidas protetivas necessárias. Após permanecer hospitalizada por aproximadamente três dias,
a paciente retornou ao uso de substâncias psicoativas e voltou a se expor a ambientes de risco.

06 – DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO

6.1 - O levantamento de mercado foi realizado mediante consulta a instituições especializadas na prestação de serviços de
internação para tratamento de dependência química, com o objetivo de identificar soluções disponíveis no mercado capazes
de atender à necessidade apresentada pela Administração.
6.2. Identificação de instituições que disponham de estrutura adequada e equipe profissional habilitada para realizar o
transporte da paciente, observadas suas condições clínicas e a modalidade de remoção indicada.
6.3. Verificação da disponibilidade do serviço de transporte da paciente desde o local de origem até a instituição de destino,
incluindo a assistência e o monitoramento durante o percurso, bem como a adoção dos protocolos de segurança compatíveis
com as necessidades clínicas da paciente.
6.4. Análise das condições de atendimento oferecidas pelas instituições consultadas, considerando a disponibilidade de vagas,
a estrutura física, a equipe multiprofissional e os recursos necessários à prestação adequada e segura dos serviços.
6.5. Análise dos custos envolvidos na prestação dos serviços, incluindo a internação, o transporte, a equipe profissional
responsável pela remoção, os recursos necessários à segurança durante o percurso e eventuais despesas adicionais.

07 - DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1 - A solução consiste na contratação de instituição especializada e devidamente habilitada para a prestação de serviços de
internação e tratamento de pessoa com dependência química, em cumprimento à determinação judicial referente ao
Procedimento Comum Cível nº 1000247-36.2026.8.13.0059/MG, conforme Ofício nº 16/2026, contemplando o acolhimento,
a assistência à saúde e o acompanhamento terapêutico da usuária durante o período de internação, de acordo com as
necessidades clínicas identificadas e as prescrições dos profissionais responsáveis.
7.2. O objetivo da contratação é assegurar atendimento adequado, seguro e humanizado, em estabelecimento compatível com
a modalidade de internação determinada judicialmente, com estrutura física apropriada e equipe técnica qualificada,
observadas as normas sanitárias e legais aplicáveis, bem como as necessidades individuais da usuária.
7.3. Os serviços a serem prestados deverão compreender, conforme indicação clínica e aplicabilidade ao caso:
 Acolhimento da usuária em ambiente apropriado à modalidade de internação;
 Avaliação inicial das condições de saúde e das necessidades terapêuticas;
 Elaboração e execução de Plano Terapêutico Individual, quando aplicável;
 Assistência médica e acompanhamento multiprofissional durante o período de internação;
 Realização de procedimentos de desintoxicação e estabilização clínica, quando indicados e compatíveis com a estrutura e a
habilitação do estabelecimento;
 Acompanhamento psicológico e psicossocial, conforme as necessidades identificadas;
 Desenvolvimento de atividades terapêuticas voltadas à recuperação e à reinserção social;
 Planejamento da alta e encaminhamento para continuidade do acompanhamento na Rede de Atenção Psicossocial,
incluindo o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), quando indicado.
7.4. A contratação deverá contemplar, ainda, o translado da usuária até a instituição responsável pela internação, em
condições adequadas de segurança e assistência, observadas as necessidades clínicas identificadas e as determinações
judiciais, de modo a assegurar o cumprimento integral da medida.

Item Quant. Unid. Descrição do Objeto Valor
Unitário

Valor Total

01 06 Internação Internação compulsória em unidade terapêutica para
tratamento de dependência química, através de
Ordem Judicial.Procedimento Comum Cível nº
1000247-36.2026.8.13.0059/MG

R$3.500,00 R$21.000,00

02 01 Remoção Translado de Barroso para Campos Altos-MG R$2.700,00 R$2.700,00



________________________________________________________________________________
Praça Sant’Ana, 120 – Centro | Barroso/MG | 36.295-062 | (32) 3359-3000

08 - DO PARCELAMENTO DO OBJETO
8.1 - Não se aplica o parcelamento, pois os serviços devem ser prestados de forma integrada e contínua pela mesma
instituição, garantindo uniformidade no atendimento e segurança terapêutica ao paciente.
8.2-O translado do paciente deverá ser realizado pela equipe ou pelo serviço especializado da clínica responsável pela
internação, visando garantir a segurança do paciente e de terceiros, oferecer suporte adequado durante o deslocamento e
assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais.
8.3-A realização do translado pela mesma clínica também possibilita o alinhamento prévio entre as equipes responsáveis pela
remoção e pela admissão, contribuindo para uma transferência organizada e segura, conforme a necessidade clínica do
paciente e as normas aplicáveis.
8.4-Considerando as particularidades envolvidas em uma internação compulsória, o transporte por equipe capacitada permite
avaliar possíveis intercorrências, reduzir riscos durante o trajeto e conduzir o paciente de maneira adequada, humanizada e
respeitosa, preservando sua integridade física e sua dignidade.

09 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1- Possuir licenças, autorizações sanitárias e demais documentos exigidos pela legislação aplicável ao funcionamento do
estabelecimento.
9.2-Dispor de equipe multiprofissional habilitada e compatível com os serviços contratados:
Médico ( clínico geral)
 Psicólogo
Assistente Social
Auxiliar de Enfermagem
 Enfermeiro
 Técnico em Enfermagem
 Coordenador
 Terapêutas Pedagógicos
Nutricionista
 Segurança 24 horas
Motorista
9.3-Garantir avaliação clínica inicial e acompanhamento durante o período de internação.
9.4-Elaborar e executar Plano Terapêutico Individual, conforme as necessidades do paciente.
9.5-Disponibilizar estrutura física adequada, segura e compatível com a assistência prestada.
9.6-Assegurar atendimento humanizado, respeito aos direitos do paciente e observância das normas sanitárias e assistenciais
aplicáveis.
9.7-A clínica contratada deverá planejar a alta do paciente, conforme sua evolução clínica, e realizar as orientações e os
encaminhamentos necessários para a continuidade do tratamento na rede pública de saúde, quando indicado.
9.8-Manter os registros assistenciais atualizados e fornecer, periodicamente, informações sobre a evolução do tratamento do
paciente à Secretaria Municipal de Saúde, quando solicitado ou conforme a periodicidade estabelecida no instrumento
contratual, observadas as normas de sigilo profissional, confidencialidade e proteção de dados pessoais.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - A CONTRATADA se obriga a:
a) Disponibilizar os serviços a partir da data da assinatura do contrato;
b) Custear todas as despesas decorrentes dos serviços, arcando com todos os tributos, taxas e licenças municipais, estaduais
e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os serviços, bem como todas as despesas gerais,
diretos ou indiretos;
c) Arcar com transporte dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços, bem como hospedagem, alimentação e as
demais despesas afins.
d) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma;
e) Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento;
f) Responsabilizar-se pelo transporte e frete dos bens, de seu estabelecimento até o local determinado pelo Município;
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g) Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade competente em decorrência do
descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATANTE se obriga a:
a) Informar as obrigações da Administração – normalmente são as de pagar o preço, as de fiscalizar e de gerenciar o
contrato;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa contratada para a fiel execução do contrato;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado por meio de servidor especialmente designado, nos termos
do art. 117, da Lei n° 14.133/2021;
e) Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas;
f) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais da CONTRATADA;
g) Rejeitar o Contrato em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua imediata correção,
sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente
justificados e aceitos pela Administração;
h) Manter com a CONTRATADA relações por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que,
entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
i) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.
j) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato.
k) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.
l) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fornecimento de execução de serviços fixando prazo para a sua correção.
m) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos
locais em que devam executar suas tarefas.
n) Fornecer à CONTRATADA todos os dados e esclarecimentos necessários para o fornecimento da execução dos serviços
e demais informações que esta venha a solicitar para o bom e fiel desempenho e execução contratual.

12 – DO ACOMPANHAMENTO, DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
12.1 - Ficam nomeadas como gestor do contrato, a senhora Célia Antônia da Silva Santos e como fiscal do contrato
Joisymara Fátima Rodrigues e Ana Cristina Oliveira Ventura, aos quais competem acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo dará ciência ao contratado.

13 –DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento dos serviços.
13.2 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura (quando for o caso) será devidamente registrada nos autos do processo
pelo responsável pelo recebimento dos bens;
13.3 - Prazo para pagamento: No ato da contratação será realizado o pagamento do valor da Remoção e da Primeira
mensalidade para fiz de custear o translado da paciente até a clínica ora contratada, e as demais mensalidades serão
efetuadas em até 30 (trinta) dias contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo responsável pelo recebimento, devendo o
mesmo ser realizado através de depósito em conta bancária: Dados Bancários: Banco Sicoob - Thiago Porto Machado -
Agência: 3103 Conta: 58076
13.4 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou
por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas
no Edital;
13.5 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada
efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções
tributárias;
13.6 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme
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modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da
IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo
com a referi da Instrução;
13.7 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a
contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida;
13.8 - O pagamento fica condicionado a apresentação da nota fiscal, acompanhada do Certificado de Regularidade:
Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e INSS, vigentes (ou as certidões pertinentes) .
13.9 - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;
13.10 - A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato;
13.11 - A contratada deverá se manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei, Edital e seus anexos;
13.12 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que a
contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
13.13 - O CNPJ do documento fiscal eletrônico (quando for o caso) deverá ser o mesmo da proposta de preço, sob pena de
cancelamento da Nota de Empenho emitida.
13.14 - A Administração reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto do presente CONTRATO for entregue
em desacordo com as especificações constantes do Edital;
13.15 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no CONTRATANTE
em favor da CONTRATADA. Caso o valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
Administrativa ou judicialmente, se necessário.

14 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
14.1 - Os recursos financeiros e orçamentários necessários para ocorrer as despesas decorrentes da presente contratação
estão consignados no orçamento vigente, segundo as dotações orçamentárias:

02.007.002 - Fundo Municipal de Saúde - FMS Ficha: 0294
10 - Saúde
302 - Assitência Hospitalar e Ambulatorial
0105 - Saúde Humanizada P/ Barroso Gestão do SUS
2.447 - Manut. Do pagamento de Ações Judicializada
3.3.90.91.00 - Senteças Judiciais
1.500.000 - Recursos Não Vinculados de Impostos
C.O - 1002

15 – DO RESULTADO ESPERADO COM AS CONTRATAÇÕES
15.1 - Assegurar tratamento integral, seguro e humanizado a paciente;
15.2-Promover desintoxicação e estabilização clínica;
15.3-Reduzir riscos à saúde e à vida da paciente e de terceiros;
15.4-Possibilitar a reintegração social e familiar;
15.5-Garantir continuidade do cuidado por meio do encaminhamento à rede de atenção psicossocial;
15.6-Contribuir para a redução de danos e prevenção de recaídas
15.7-Atender a tutela provisória de urgência na ação de internação compulsória;

16 – DAS RETENÇÕES
16.1 - O fornecimento do objeto do presente processo licitatório ficará sujeito à incidência do Imposto de Renda na fonte,
sobre os pagamentos que forem efetuados à CONTRATADA pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral,
aplicando-se, o percentual constante na coluna 06, do Anexo I, da IN RFB n.º 1.234/2012.
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17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o fornecedor que:
a) der causa à inexecução parcial do objeto;
b) der causa à inexecução parcial do objetoque cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do objeto;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não cumprir a proposta ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução da ata;
i) praticar ato fraudulento na execução do objeto;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da aquisição ou prestação de serviços;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do
subitem acima deste, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei)
d)Multa:
I) moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias úteis;
II) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da ata, até o máximo de 15% (quinze
por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
III) O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a Administração a promover a rescisão do compromisso de
fornecimento por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133/21.
IV) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata, no caso de inexecução total do objeto;
17.3 - A aplicação das sanções previstas, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Orgão Gerenciador (art. 156, §9º)
17.4 - Todas as sanções previstas neste, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
17.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação (art. 157)
17.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Orgão Gerenciador ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
17.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
17.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Orgão Gerenciador;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159)
17.11 - A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste, ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com a detentora da ata, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
17.12 - O Orgão Gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
17.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

Barroso - MG, 19 de Outubro de 2026

Ednéa Maria de Ávila Silva
Secretária Municipal de Saúde
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